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Luiz Carlos Manso Alves

caso o consumidor opte pela rescisão antecipada e injustifi-
cada do contrato. Tem-se, assim, por escopoprincipal, o ne-
cessário ressarcimento dos investimentos financeiros realiza-
dos por uma das partes para a celebração ou execução do
contrato (parágrafo único do artigo 473 do Código Civil). De
outro lado, sobressai seu caráter coercitivo, objetivando cons-
tranger o devedor a cumprir o prazo estipulado no contrato e,
consequentemente, viabilizar o retorno financeiro calculado
com o pagamento das mensalidades a serem vertidas duran-
te a continuidade da relação jurídica programada.

No contexto acima, considerando os benefícios que tais operadoras
ou agências reguladoras possam vir a conceder aos usuários (con-
sumidores), torna-se indispensável avaliar a norma que se pretende
aprovar sob a ótica do princípio da proporcionalidade, que deve, pois,
averiguar sua real necessidade e adequação, o que não se vê na me-
dida em comento.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
Parlamentar.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Id: 2074240

OFÍCIO GG/PL Nº 314 RIO DE JANEIRO, 06 DE DEZEMBRO DE
2017

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 14 de novembro de 2017,
do Ofício nº 387- M, de 13 de novembro de 2017, referente ao Pro-
jeto de Lei nº 1199 de 2015 de autoria do Deputado Farid Abrão que,
“OBRIGA AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NO ÂMBITO DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO A EMITIR GRATUITAMENTE 2ª VIA DE
EXTRATO BANCÁRIO EXPEDIDO EM PAPEL TERMO SENSÍVEL
OU DE DURAÇÃO TRANSITÓRIA ATÉ CINCO ANOS APÓS O EN-
CERRAMENTO DA CONTA CORRENTE OU DA EMISSÃO DO EX-
TRATO”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
DD. 2° Vice-Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro

RAZÕES DO VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 1199/2015, DE AUTORIA DO SENHOR
DEPUTADO FARID ABRÃO, QUE “OBRIGA
AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NO ÂMBITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO A EMITIR
GRATUITAMENTE 2ª VIA DE EXTRATO BAN-
CÁRIO EXPEDIDO EM PAPEL TERMO SENSÍ-
VEL OU DE DURAÇÃO TRANSITÓRIA ATÉ
CINCO ANOS APÓS O ENCERRAMENTO DA
CONTA CORRENTE OU DA EMISSÃO DO EX-
TRATO”.

Não obstante o mérito do projeto, não pude acolhê-lo com a sanção.
A iniciativa pretende obrigar as instituições financeiras no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro a emitir gratuitamente a 2ª via de extrato
bancário expedido em papel termo sensível ou de duração transitória
até 5 anos após o encerramento da conta corrente ou da emissão do
extrato.

Justifica-se o projeto, com o argumento de proteger o direito de in-
formação e a segurança que o consumidor deve ter nas relações con-
sumeristas com as instituições financeiras, quando da emissão de ex-
tratos bancários e demais comprovantes de operações financeiras im-
pressos em papel sensível ou outro de duração transitória.

Em que pese o entendimento de que o Código de Defesa do Con-
sumidor se aplique aos contratos bancários (Súmula 297 STJ), a pro-
posta ora versada não se limita a regular matéria referente a direito
do consumidor, pois cria obrigações para instituições financeiras que
operam em âmbito nacional e, neste caso, pode interferir na norma-
tização do Sistema Financeiro Nacional, cujas regras, na forma dis-
posta no art. 192, da Carta Constitucional, devem ser disciplinadas
por norma federal, sob pena de interferir no tratamento uniforme que
as relações jurídicas devem guardar para os consumidores de todo o
país.

Ademais, a Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN - destaca
como importante algumas características da atual tecnologia utilizada
pela maioria dos estabelecimentos comerciais, que é o papel termos-
sensível, amplamente adotado como comprovante das operações rea-
lizadas, que apresenta como vantagens aos consumidores a agilidade,
ausência de ruído, sustentabilidade, durabilidade e qualidade da im-
pressão, que é três vezes mais rápida do que a impressão em papel
comum, propiciando, assim, agilidade no atendimento, reduzindo o
tempo de espera, uma das maiores reivindicações dos usuários dos
serviços bancários, estando, dessa forma, em consonância com o Có-
digo de Defesa do Consumidor.

Importa, ainda, ressaltar que com a edição da Lei Federal
12.007/2009, as pessoas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou
privados, passaram a emitir e encaminhar ao consumidor a declara-
ção de quitação anual de débitos. Referido documento, de acordo
com o art. 4° da Lei em questão, substitui as quitações dos fatura-
mentos mensais dos débitos do ano a que se refere e dos anos an-
teriores, para a devida comprovação do cumprimento das obrigações
do consumidor.

Cabe ressaltar, que a impressão térmica é constituída de tecnologia
limpa, a qual agride menos o meio-ambiente, já que o único supri-
mento envolvido é o papel. Soma-se a isso, a queda na solicitação de
segunda via dos comprovantes pelos consumidores.

Assim sendo, a proposta legislativa em comento cria condição dife-
renciada às instituições financeiras em operação no Estado do Rio de
Janeiro, adentrando campo normativo que exacerba a competência
estadual.

Diante de tudo o que restou exposto, fui levado a apor veto total ao
projeto de lei ora encaminhado à deliberação dessa Egrégia Casa Le-
gislativa.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Id: 2074241

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 46.188 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2017

REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, A LEI Nº 13.303, DE
30 DE JUNHO DE 2016, QUE DISPÕE SO-
BRE O ESTATUTO JURÍDICO DA EMPRESA
PÚBLICA, DA SOCIEDADE DE ECONOMIA
MISTA E DE SUAS SUBSIDIÁRIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo Administrativo nº E-14/001/039105/2017, e

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho
de 2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Da aplicação e das definições

Art. 1º - Este Decreto regulamenta, no âmbito do Estado do Rio de
Janeiro, a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, que dispõe sobre o
estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista
e de suas subsidiárias.

Art. 2º - Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - empresa estatal: entidade dotada de personalidade jurídica de di-
reito privado, cuja maioria do capital votante pertença direta ou indi-
retamente ao Estado do Rio de Janeiro;

II - empresa pública: empresa estatal cuja maioria do capital votante
pertença diretamente ao Estado do Rio de Janeiro e cujo capital seja
constituído de recursos provenientes exclusivamente do setor público;

III - sociedade de economia mista: empresa estatal cuja maioria das
ações com direito a voto pertença diretamente ao Estado do Rio de
Janeiro e cujo capital social admite a participação do setor privado;

IV - subsidiária: empresa estatal cuja maioria das ações com direito a
voto pertença direta ou indiretamente à empresa pública ou sociedade
de economia mista;

V - conglomerado estatal: conjunto de empresas estatais formado por
uma empresa pública ou uma sociedade de economia mista e as
suas respectivas subsidiárias;

VI - sociedade privada: entidade dotada de personalidade jurídica de
direito privado, com patrimônio próprio e cuja maioria do capital vo-
tante não pertença direta ou indiretamente à União, a Estado, ao Dis-
trito Federal ou a Município; e

VII - administradores: membros do Conselho de Administração e da
Diretoria da empresa estatal.

Parágrafo Único - Incluem-se no inciso IV do caput deste artigo as
subsidiárias integrais e as demais sociedades em que a empresa es-
tatal detenha o controle acionário majoritário, inclusive as sociedades
de propósito específico.

Art. 3º - Submetem-se ao regime previsto neste Decreto a empresa
pública e a sociedade de economia mista que participem de consór-
cio, conforme disposto no art. 279, da Lei nº 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976, na condição de operadora.

Seção II
Da constituição das empresas estatais

Art. 4º - A exploração de atividade econômica pelo Estado do Rio de
Janeiro será exercida por meio das empresas estatais.

Art. 5º - A constituição de empresa pública ou sociedade de econo-
mia mista, inclusive por meio de aquisição ou assunção do controle
acionário majoritário dependerá de prévia autorização legal que indi-
que, de forma clara, o relevante interesse coletivo, nos termos do ca-
put do art. 173, da Constituição da República.

Parágrafo Único - O estatuto social da empresa estatal indicará, de
forma clara, o relevante interesse coletivo que justificou a sua cria-
ção.

Art. 6º - A constituição de subsidiária, inclusive sediada no exterior ou
por meio de aquisição ou assunção de controle acionário majoritário,
dependerá de prévia autorização legal, que poderá estar prevista ape-
nas na lei de criação da empresa pública ou da sociedade de eco-
nomia mista controladora, devendo o objeto social da subsidiária ser
vinculado ao da estatal controladora.

Parágrafo Único - Na hipótese de a autorização legislativa para a
constituição de subsidiária ser genérica, o Conselho de Administração
da empresa estatal terá de autorizar, de forma individualizada, a cons-
tituição de cada subsidiária.

Seção III
Das participações minoritárias

Art. 7º - A participação de empresa estatal em sociedade privada de-
penderá de:

I - prévia autorização legal, que poderá constar apenas da lei de cria-
ção da empresa pública ou da sociedade de economia mista inves-
tidora;

II - vinculação com o objeto social da empresa estatal investidora; e

III - na hipótese de a autorização legislativa ser genérica, autorização
do Conselho de Administração para participar de cada empresa.

§1º - A necessidade de autorização legal para participação em em-
presa privada não se aplica a operações de tesouraria, adjudicação
de ações em garantia e participações autorizadas pelo Conselho de
Administração em linha com o plano de negócios da empresa esta-
tal.

§2º - A empresa estatal que possuir autorização legislativa para criar
subsidiária, e também para participar de outras empresas, poderá
constituir subsidiária cujo objeto social seja participar de outras socie-
dades, inclusive minoritariamente, desde que o estatuto social auto-
rize, expressamente, a constituição de subsidiária como empresa de
participações e que cada investimento esteja vinculado ao plano de
negócios.

§3º - O Conselho de Administração da empresa de participações de
que trata o §2º deste artigo poderá delegar à Diretoria, observada a
alçada a ser definida pelo próprio Conselho, a competência para con-
ceder a autorização prevista no inciso III, do caput deste artigo.

§4º - Não se aplica o disposto no inciso III, do caput deste artigo, nas
hipóteses de exercício, por empresa de participações, de direito de
preferência e de prioridade para a manutenção de sua participação na
sociedade da qual participa.

Art. 8º - A empresa estatal que detiver participação equivalente a cin-
quenta por cento ou menos do capital votante em qualquer outra em-
presa, inclusive transnacional ou sediada no exterior, deverá elaborar
política de participações societárias que contenha práticas de gover-
nança e controle proporcionais à relevância, à materialidade e aos ris-
cos do negócio do qual participe.

Parágrafo Ùnico - A política referida no caput deste artigo deverá ser
aprovada pelo Conselho de Administração da empresa ou, se não
houver, de sua controladora, e incluirá:

I - documentos e informações estratégicos do negócio e demais re-
latórios e informações produzidos por exigência legal ou em razão de
acordo de acionistas que sejam considerados essenciais para a de-
fesa de seus interesses na sociedade empresarial investida;

II - relatório de execução do orçamento de capital e de realização de
investimentos programados pela sociedade empresarial investida, in-
clusive quanto ao alinhamento dos custos orçados e dos realizados
com os custos de mercado;

III - informe sobre execução da política de transações com partes re-
lacionadas da sociedade empresarial investida;

IV - análise das condições de alavancagem financeira da sociedade
empresarial investida;

V - avaliação de inversões financeiras e de processos relevantes de
alienação de bens móveis e imóveis da sociedade empresarial inves-
tida;

VI - relatório de risco das contratações para execução de obras, for-
necimento de bens e prestação de serviços relevantes para os inte-
resses da empresa estatal investidora;

VII - informe sobre execução de projetos relevantes para os interes-
ses da empresa estatal investidora;

VIII - relatório de cumprimento, nos negócios da sociedade empresa-
rial investida, de condicionantes socioambientais estabelecidas pelos
órgãos ambientais;

IX - avaliação das necessidades de novos aportes na sociedade em-
presarial investida e dos possíveis riscos de redução da rentabilidade
esperada do negócio; e

X - qualquer outro relatório, documento ou informação produzido pela
sociedade empresarial investida, considerado relevante para o cumpri-
mento do comando constante do caput deste artigo.

CAPÍTULO II
DO REGIME SOCIETÁRIO DAS EMPRESAS ESTATAIS

Seção I
Das normas gerais

Art. 9º - A sociedade de economia mista será constituída sob a forma
de sociedade anônima e estará sujeita ao regime previsto na Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, exceto no que se refere:

I - à quantidade mínima de membros do Conselho de Administração;

II - ao prazo de atuação dos membros do Conselho Fiscal; e

III - às pessoas aptas a propor ação de reparação por abuso do po-
der de controle e ao prazo prescricional para sua propositura.

§1º - O disposto no caput deste artigo aplica-se às subsidiárias de
sociedade de economia mista, exceto quanto à constituição facultativa
do Conselho de Administração e à possibilidade de adoção da forma
de sociedade limitada para subsidiárias em liquidação.

§2º - Além das normas previstas neste Decreto, a empresa estatal
com registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM se sujeita ao
disposto na Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976.

Art. 10 - A empresa pública não poderá:

I - lançar debêntures ou outros títulos ou valores mobiliários, conver-
síveis em ações; e

II - emitir partes beneficiárias.

Art. 11 - As empresas estatais deverão observar as regras de escri-
turação e elaboração de demonstrações financeiras contidas na Lei nº
6.404, de 1976, e nas normas da CVM, inclusive quanto à obrigato-
riedade de auditoria independente por Auditor registrado naquela Au-
tarquia.

§1º - As empresas estatais deverão elaborar demonstrações financei-
ras trimestrais nos termos do caput deste artigo e divulgá-las em sítio
eletrônico.

§2º - Não será obrigatória a existência de Auditoria Independente nas
empresas em liquidação ordinária, podendo os liquidantes das empre-
sas em liquidação ordinária deliberarem sobre o funcionamento ou
não de auditoria independente nas respectivas empresas.

Art. 12 - As empresas estatais deverão observar os seguintes requi-
sitos mínimos de transparência:

I - elaboração de carta anual, subscrita pelos membros do Conselho
de Administração, com a explicitação dos compromissos de consecu-
ção de objetivos de políticas públicas pela empresa estatal e por suas
subsidiárias, em atendimento ao relevante interesse coletivo que jus-
tificou a autorização de sua criação, com a definição clara dos recur-

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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sos a serem empregados para esse fim e dos impactos econômico-
financeiros da consecução desses objetivos, mensuráveis por meio de
indicadores objetivos;

II - adequação do objeto social, estabelecido no estatuto social, às
atividades autorizadas na lei de criação;

III - divulgação tempestiva e atualizada de informações relevantes, em
especial aquelas relativas a atividades desenvolvidas, estrutura de
controle, fatores de risco, dados econômico-financeiros, comentários
dos administradores sobre desempenho, políticas e práticas de gover-
nança corporativa e descrição da composição e da remuneração da
administração;

IV - elaboração e divulgação de política de divulgação de informa-
ções, em conformidade com a legislação em vigor e com as melhores
práticas;

V - elaboração de política de distribuição de dividendos, à luz do in-
teresse público que justificou a criação da empresa estatal;

VI - divulgação, em notas explicativas às demonstrações financeiras,
dos dados operacionais e financeiros das atividades relacionadas à
consecução dos fins do relevante interesse coletivo que justificou a
criação da empresa estatal;

VII - elaboração e divulgação da política de transações com partes
relacionadas, que abranja também as operações com o Estado do Rio
de Janeiro e com as demais empresas estatais, em conformidade
com os requisitos de competitividade, conformidade, transparência,
equidade e comutatividade, que deverá ser revista, no mínimo, anual-
mente, e aprovada pelo Conselho de Administração;

VIII - ampla divulgação, ao público em geral, de carta anual de go-
vernança corporativa, que consolide em um único documento escrito,
em linguagem clara e direta, as informações de que trata o inciso III
deste artigo;

IX - divulgação anual de relatório integrado ou de sustentabilidade; e

X - divulgação, em local de fácil acesso ao público em geral, dos Re-
latórios Anuais de Atividades de Auditoria Interna - RAINT, assegurada
a proteção das informações sigilosas e das informações pessoais, nos
termos do art. 6º, caput, inciso III, da Lei nº 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011.

§1º - Para fins de cumprimento do disposto neste artigo, a empresa
estatal deverá elaborar carta anual única para os fins dos incisos I e
III do caput deste artigo.

§2º - O interesse público da empresa estatal, respeitadas as razões
que motivaram a autorização legislativa, manifesta-se por meio do ali-
nhamento entre seus objetivos e aqueles de políticas públicas, na for-
ma explicitada na carta anual a que se refere o inciso I do caput des-
te artigo

§3º - As obrigações e responsabilidades que a empresa estatal as-
suma em condições distintas às do setor em que atua deverão:

I - estar claramente definidas em lei ou regulamento, bem como em
contrato, convênio ou ajuste celebrado com o ente público competente
para estabelecê-las, observada a ampla publicidade desses instrumen-
tos; e

II - ter seu custo e suas receitas discriminados e divulgados de forma
transparente, inclusive no plano contábil.

§4º - Além das obrigações contidas neste artigo, as empresas estatais
com registro na CVM sujeitam-se ao regime de informações e às re-
gras de divulgação estabelecidos por essa Autarquia.

§5º - Os documentos resultantes do cumprimento dos requisitos de
transparência constantes dos incisos I a X do caput deste artigo de-
verão ser divulgados no sítio eletrônico da empresa de forma perma-
nente e cumulativa.

§6º - Não se aplicam às empresas em liquidação ordinária os dispo-
sitivos do presente artigo que não se coadunam à realidade e ao pro-
pósito de empresas que não prestam serviços públicos tampouco ex-
ploram atividades econômicas como, exemplificativamente, os incisos
II, V, VI e VII deste artigo.

Art. 13 - As subsidiárias poderão cumprir as exigências estabelecidas
por este Decreto por meio de compartilhamento de custos, estruturas,
políticas e mecanismos de divulgação com sua controladora.

Seção II
Gestão de riscos e controle interno

Art. 14 - A empresa estatal, exceto aquelas em liquidação ordinária,
adotará regras de estruturas e práticas de gestão de riscos e controle
interno que abranjam:

I - ação dos administradores e empregados, por meio da implemen-
tação cotidiana de práticas de controle interno;

II - área de integridade e de gestão de riscos; e

III - auditoria interna e Comitê de Auditoria Estatutário.

Art. 15 - A área de integridade e gestão de riscos terá suas atribui-
ções previstas no estatuto social, com mecanismos que assegurem
atuação independente, e deverá ser vinculada diretamente ao Diretor-
Presidente, podendo ser conduzida por ele próprio ou por outro Di-
retor estatutário.

§1º - O Diretor estatutário referido no caput poderá ter outras com-
petências.

§2º - O estatuto social preverá, ainda, a possibilidade de a área de
integridade se reportar diretamente ao Conselho de Administração da
empresa ou, se não houver, ao Conselho de Administração da con-
troladora, nas situações em que houver suspeita do envolvimento do
Diretor-Presidente em irregularidades ou quando este deixar de adotar
as medidas necessárias em relação aÌ situação a ele relatada.

§3º - Serão enviados relatórios trimestrais ao Comitê de Auditoria Es-
tatutário sobre as atividades desenvolvidas pela área de integridade.

Art. 16 - A auditoria interna deverá:

I - auxiliar o Conselho de Administração da empresa ou, se não hou-
ver, de sua controladora, ao qual se reportará diretamente; e

II - ser responsável por aferir a adequação do controle interno, a efe-
tividade do gerenciamento dos riscos e dos processos de governança
e a confiabilidade do processo de coleta, mensuração, classificação,
acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando
ao preparo de demonstrações financeiras.

Art. 17 - Será elaborado e divulgado pela empresa estatal Código de
Conduta e Integridade, que disporá sobre:

I - princípios, valores e missão da empresa estatal, além de orien-
tações sobre a prevenção de conflito de interesses e vedação de atos
de corrupção e fraude;

II - instâncias internas responsáveis pela atualização e aplicação do
Código de Conduta e Integridade;

III - canal de denúncias que possibilite o recebimento de denúncias
internas e externas relativas ao descumprimento do Código de Con-
duta e Integridade e das demais normas internas de ética e obriga-
cionais;

IV - mecanismos de proteção que impeçam qualquer espécie de re-
taliação à pessoa que utilize o canal de denúncias;

V - sanções aplicáveis em caso de violação às regras do Código de
Conduta e Integridade; e

VI - previsão de treinamento periódico, no mínimo anual, sobre o Có-
digo de Conduta e Integridade, para empregados e administradores, e
sobre a política de gestão de riscos, para administradores.

Art. 18 - A empresa estatal deverá:

I - divulgar toda e qualquer forma de remuneração dos administrado-
res e Conselheiros Fiscais, de forma detalhada e individual; e

II - adequar constantemente suas práticas ao Código de Conduta e
Integridade e a outras regras de boa prática de governança corpo-
rativa, na forma estabelecida por este Decreto.

Parágrafo Único - Não se aplicam os deveres impostos pelo presente
artigo que não se coadunam à realidade e ao propósito de empresas
em processo de liquidação.

Seção III
Do comitê de elegibilidade

Art. 19 - A empresa estatal criará comitê de elegibilidade estatutário
com as seguintes competências:

I - opinar, de modo a auxiliar os acionistas na indicação de adminis-
tradores e Conselheiros Fiscais sobre o preenchimento dos requisitos
e a ausência de vedações para as respectivas eleições; e

II - verificar a conformidade do processo de avaliação dos adminis-
tradores e dos Conselheiros Fiscais.

§1º - O comitê de elegibilidade estatutário deliberará por maioria de
votos, com registro em ata.

§2º - A ata deverá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocor-
ridos, inclusive das dissidências e dos protestos, e conter a transcri-
ção apenas das deliberações tomadas.

§3º - O comitê de elegibilidade estatutário poderá ser constituído por
membros de outros comitês, preferencialmente o de auditoria, por em-
pregados ou Conselheiros de Administração, observado o disposto
nos arts. 156 e165 da Lei nº 6.404, de 1976, sem remuneração adi-
cional.

§4º - Não será permitida a participação no comitê de elegibilidade es-
tatutário de empregado que exerça cargo em organização sindical.

Art. 20 - O órgão ou a entidade da administração pública estadual
responsável pelas indicações de administradores e Conselheiros Fis-
cais encaminhará:

I - formulário padronizado para análise do comitê ou da comissão de
elegibilidade da empresa estatal, acompanhado dos documentos com-
probatórios e da sua análise prévia de compatibilidade; e

II - nome e dados da indicação à Secretaria de Estado da Casa Civil
e Desenvolvimento Econômico, para fins de aprovação prévia.

Art. 21 - O órgão ou a entidade da administração pública responsável
pela indicação de administradores ou Conselheiros Fiscais preservará
a independência dos membros estatutários no exercício de suas fun-
ções.

Seção IV
Do estatuto social

Art. 22 - O estatuto social da empresa estatal deverá conter as se-
guintes regras mínimas:

I - constituição do Conselho de Administração, com, no mínimo, sete
e, no máximo, onze membros;

II - definição de, no mínimo, um requisito específico adicional para o
cargo de Diretor, em relação ao cargo de Conselheiro de Administra-
ção, observado o quantitativo mínimo de três Diretores;

III - avaliação de desempenho, individual e coletiva, de periodicidade
anual, dos membros estatutários, observados os seguintes quesitos
mínimos para os administradores:

a) exposição dos atos de gestão praticados quanto à licitude e à efi-
cácia da ação administrativa;

b) contribuição para o resultado do exercício; e

c) consecução dos objetivos estabelecidos no plano de negócios e
atendimento à estratégia de longo prazo;

IV - constituição obrigatória do Conselho Fiscal e funcionamento de
modo permanente;

V - constituição obrigatória do Comitê de Auditoria Estatutário e fun-
cionamento de modo permanente, ficando autorizada a criação de co-
mitê único pelas empresas que possuam subsidiária em sua estrutu-
ra;

VI - prazo de gestão unificado para os membros do Conselho de Ad-
ministração, não superior a dois anos, sendo permitidas, no máximo,
três reconduções consecutivas;

VII - prazo de gestão unificado para os membros da Diretoria, não
superior a dois anos, permitidas, no máximo, três reconduções con-
secutivas;

VIII - segregação das funções de Presidente do Conselho de Admi-
nistração e Presidente da empresa; e

IX - prazo de atuação dos membros do Conselho Fiscal não superior
a dois anos, sendo permitidas, no máximo, duas reconduções conse-
cutivas.

§1º - A constituição do Conselho de Administração é facultativa para
as empresas em liquidação ordinária e subsidiárias de capital fechado,
nos termos do art. 29.

§2º - No prazo a que se referem os incisos VI, VII e IX do caput
deste artigo serão considerados os períodos anteriores de gestão ou
de atuação ocorridos há menos de dois anos e a transferência de Di-
retor para outra Diretoria da mesma empresa estatal.

§3º - Para fins do disposto no inciso VII do caput deste artigo, no
caso de instituição financeira pública federal ou de empresa estatal de
capital aberto, não se considera recondução a eleição de Diretor para
atuar em outra Diretoria da mesma empresa estatal.

§4º - Atingidos os prazos máximos a que se referem os incisos VI, VII
e IX do caput deste artigo, o retorno de membro estatutário para uma
mesma empresa só poderá ocorrer após decorrido período equivalen-
te a um prazo de gestão ou de atuação.

§5º - O disposto nos incisos IV e V não serão de observância obri-
gatória para as empresas em liquidação ordinária.

Seção V
Do acionista controlador

Art. 23 - O acionista controlador da empresa estatal responderá pelos
atos praticados com abuso de poder, nos termos da Lei nº 6.404, de
1976.

Art. 24 - A pessoa jurídica que controla a empresa estatal tem os
deveres e as responsabilidades do acionista controlador, estabelecidos
na Lei nº 6.404, de 1976, e deverá exercer o poder de controle no
interesse da empresa estatal, respeitado o interesse público que jus-
tificou a sua criação.

Seção VI
Do administrador e da assembleia geral

Art. 25 - Sem prejuízo do disposto na Lei nº 13.303, de 2016, e em
outras leis específicas, o administrador de empresa estatal é subme-
tido às normas previstas na Lei nº 6.404, de 1976, inclusive quanto às
regras de eleição, destituição e remuneração.

§1º - A remuneração dos administradores será sempre fixada pela as-
sembleia geral.

§2º - O voto do Estado na assembleia geral que fixar a remuneração
dos administradores das empresas estatais observará a orientação da
Secretaria de Estado da Casa Civil e Desenvolvimento Econômico.

§3º - No caso das empresas não dependentes, será respeitado como
parâmetro máximo o valor pago no mercado a administradores de em-
presas do mesmo porte e setor de atuação.

§4º - Toda empresa estatal disporá de assembleia geral, que será re-
gida pelo disposto na Lei nº 6.404, de 1976, inclusive quanto à sua
competência para alterar o capital social e o estatuto social da em-
presa e para eleger e destituir seus Conselheiros a qualquer tempo.

Seção VII
Dos requisitos para ser administrador de empresas estatais

Art. 26 - Os administradores das empresas estatais deverão atender
os seguintes requisitos obrigatórios:

I - ser cidadão de reputação ilibada;

II - ter notório conhecimento compatível com o cargo para o qual foi
indicado;

III - ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi
indicado; e

IV - ter, no mínimo, uma das experiências profissionais abaixo:

a) dez anos, no setor público ou privado, na área de atuação da em-
presa estatal ou em área conexa àquela para a qual forem indicados
em função de direção superior;

b) quatro anos em cargo de Diretor, de Conselheiro de Administração,
de membro de comitê de auditoria ou de chefia superior em empresa
de porte ou objeto social semelhante ao da empresa estatal, enten-
dendo-se como cargo de chefia superior aquele situado nos dois ní-
veis hierárquicos não estatutários mais altos da empresa;

c) quatro anos em cargo em comissão ou função de confiança equi-
valente a DG no âmbito dos Estados e dos Municípios, e a nível 4,
ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS,
em pessoa jurídica de direito público interno no âmbito federal;

d) quatro anos em cargo de docente ou de pesquisador, de nível su-
perior na área de atuação da empresa estatal; ou

e) quatro anos como profissional liberal em atividade vinculada à área
de atuação da empresa estatal.

§1º - A formação acadêmica deverá contemplar curso de graduação
ou pós-graduação reconhecido ou credenciado pelo Ministério da Edu-
cação.

§2º - As experiências mencionadas em alíneas distintas do inciso IV
do caput deste artigo não poderão ser somadas para a apuração do
tempo requerido.

§3º - As experiências mencionadas em uma mesma alínea do inciso
IV do caput deste artigo poderão ser somadas para a apuração do
tempo requerido, desde que relativas a períodos distintos.

§4º - Somente pessoas naturais poderão ser eleitas para o cargo de
administrador de empresas estatais.

§5º - Os Diretores deverão residir no País.

§6º - Aplica-se o disposto neste artigo aos administradores das em-
presas estatais, inclusive aos representantes dos empregados e dos
acionistas minoritários, e também às indicações do Estado ou das em-
presas estatais para o cargo de administrador em suas participações
minoritárias em empresas estatais de outros entes federativos.

Seção VIII
Das vedações para indicação para compor o Conselho de Admi-

nistração e a Diretoria

Art. 27 - É vedada a indicação para o Conselho de Administração e
para a Diretoria:

I - de representante do órgão regulador ao qual a empresa estatal
está sujeita;

II - de Ministro de Estado, de Secretário Estadual e de Secretário Mu-
nicipal;

III - de titular de cargo em comissão na administração pública federal,
estadual ou municipal, direta ou indireta, sem vínculo permanente com
o serviço público;

IV - de dirigente estatutário de partido político e de titular de mandato
no Poder Legislativo de qualquer ente federativo, ainda que licencia-
do;

V - de parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau das pes-
soas mencionadas nos incisos I a IV;

VI - de pessoa que atuou, nos últimos trinta e seis meses, como par-
ticipante de estrutura decisória de partido político;

VII - de pessoa que atuou, nos últimos trinta e seis meses, em tra-
balho vinculado a organização, estruturação e realização de campa-
nha eleitoral;

VIII - de pessoa que exerça cargo em organização sindical;

IX - de pessoa física que tenha firmado contrato ou parceria, como
fornecedor ou comprador, demandante ou ofertante, de bens ou ser-
viços de qualquer natureza, com o Estado do Rio de Janeiro, com a
própria estatal ou com empresa estatal do seu conglomerado estatal,
nos três anos anteriores à data de sua nomeação;

X - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de
interesse com a pessoa político-administrativa controladora da empre-
sa estatal ou com a própria estatal; e

XI - de pessoa que se enquadre em qualquer uma das hipóteses de
inelegibilidade previstas nas alíneas do inciso I do caput do art. 1o da
Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990.

§1º - Aplica-se a vedação do inciso III do caput deste artigo ao ser-
vidor ou ao empregado público aposentado que seja titular de cargo
em comissão da administração pública direta ou indireta.

§2º - Aplica-se o disposto neste artigo a todos os administradores das
empresas estatais, inclusive aos representantes dos empregados e
dos minoritários, e também às indicações do Estado do Rio de Ja-
neiro ou das empresas estatais para o cargo de administrador em
suas participações minoritárias em empresas estatais de outros entes
federativos.

Seção IX
Da verificação dos requisitos e das vedações para administrado-

res e Conselheiros Fiscais

Art. 28 - Os requisitos e as vedações para administradores e Con-
selheiros Fiscais são de aplicação imediata e devem ser observados
nas nomeações e nas eleições realizadas a partir da data de publi-
cação deste Decreto, inclusive nos casos de recondução.

§1º - Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente, na
forma exigida pelo formulário padronizado, elaborado pela Auditoria
Geral do Estado, disponibilizado no seu sítio eletrônico.

§2º - Será rejeitado o formulário que não estiver acompanhado dos
documentos comprobatórios.

§3º - O indicado apresentará declaração de que não incorre em ne-
nhuma das hipóteses de vedação, nos termos do formulário padroni-
zado.

Seção X
Do Conselho de Administração

Art. 29 - Todas as empresas estatais, ressalvadas as empresas em
liquidação ordinária e subsidiárias de capital fechado, deverão ter
Conselho de Administração.

Art. 30 - Sem prejuízo das competências previstas no art. 142 da Lei
nº 6.404, de 1976, e das demais atribuições previstas na Lei nº
13.303, de 2016, compete ao Conselho de Administração:

I - discutir, aprovar e monitorar decisões que envolvam práticas de
governança corporativa, relacionamento com partes interessadas, po-
lítica de gestão de pessoas e código de conduta dos agentes;
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II - implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de
controle interno estabelecidos para a prevenção e a mitigação dos
principais riscos a que estaì exposta a empresa estatal, inclusive os
riscos relacionados aÌ integridade das informações contábeis e finan-
ceiras e aqueles relacionados aÌ ocorrência de corrupção e fraude;

III - estabelecer política de divulgação de informações para mitigar o
risco de contradição entre as diversas áreas e os executivos da em-
presa estatal; e

IV - avaliar os Diretores da empresa estatal, nos termos do inciso III
do caput do art. 22, podendo contar com apoio metodológico e pro-
cedimental do comitê de elegibilidade estatutário referido no art. 19.

§1º - Na hipótese de não ter sido constituído Conselho de Adminis-
tração, as competências previstas no caput deste artigo serão exer-
cidas pela Diretoria.

§2º - É vedada a nomeação de membro suplente no Conselho de Ad-
ministração, inclusive para representante dos empregados.

Art. 31- No Conselho de Administração é garantida a participação
de:

I - um representante dos empregados, sendo dispensada a exigência
para empresas com menos de 200 (duzentos) empregados; e

II - no mínimo, um representante dos acionistas minoritários, eleito
nos termos da Lei nº 6.404, de 1976.

Art. 32 - A remuneração mensal devida aos membros dos Conselhos
de Administração da empresa estatal não excederá a vinte por cento
da remuneração mensal média dos Diretores da empresa, excluídos
os valores relativos a adicional de férias e benefícios, sendo vedado o
pagamento de participação, de qualquer espécie, nos lucros da em-
presa.

Art. 33 - É vedada a participação remunerada de membros da ad-
ministração pública estadual, direta ou indireta, em mais de dois ór-
gãos colegiados de empresa estatal, incluídos os Conselhos de Ad-
ministração e Fiscal e os Comitês de Auditoria.

§1º - Incluem-se na vedação do caput deste artigo os servidores ou
os empregados públicos de quaisquer dos Poderes do Estado, con-
cursados ou não, exceto se estiverem licenciados sem remuneração,
e os Diretores das empresas estatais de qualquer ente federativo.

§2º - Incluem-se na vedação do caput deste artigo os inativos ocu-
pantes de cargo em comissão na administração pública estadual di-
reta ou indireta.

§3º - Na hipótese de o membro da administração pública estadual,
direta ou indireta, integrar mais de um órgão colegiado de entidades
da Administração Indireta, deverá optar pelo recebimento da remune-
ração referente à participação em somente dois deles.

Art. 34 - A composição do Conselho de Administração deve ter, no
mínimo, vinte e cinco por cento de membros independentes.

§1º - O Conselheiro de Administração independente caracteriza-se
por:

I - não ter vínculo com a empresa estatal ou com empresa de seu
conglomerado estatal, exceto quanto à participação em Conselho de
Administração da empresa controladora ou à participação em seu ca-
pital social;

II - não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim ou por adoção,
até o terceiro grau, de chefe do Poder Executivo, de Ministro de Es-
tado, de Secretário de Estado, do Distrito Federal ou de Município ou
de administrador da empresa estatal ou de empresa de seu conglo-
merado estatal;

III - não ter mantido, nos últimos três anos, vínculo de qualquer na-
tureza com a empresa estatal ou com os seus controladores, que
possa vir a comprometer a sua independência;

IV - não ser ou não ter sido, nos últimos três anos, empregado ou
Diretor da empresa estatal, de empresa de seu conglomerado estatal
ou de empresa coligada;

V - não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços
ou produtos da empresa estatal ou de empresa de seu conglomerado
estatal;

VI - não ser empregado ou administrador de empresa ou entidade
que ofereça ou demande serviços ou produtos à empresa estatal ou à
empresa de seu conglomerado estatal; e

VII - não receber outra remuneração da empresa estatal ou de em-
presa de seu conglomerado estatal, além daquela relativa ao cargo de
Conselheiro, exceto a remuneração decorrente de participação no ca-
pital da empresa.

§2º - Na hipótese de o cálculo do número de Conselheiros indepen-
dentes não resultar em número inteiro, será feito o arredondamento:

I - para mais, quando a fração for igual ou superior a cinco décimos;
e

II - para menos, quando a fração for inferior a cinco décimos.

§3º - Para os fins deste artigo, serão considerados independentes os
Conselheiros eleitos por acionistas minoritários, mas não aqueles elei-
tos pelos empregados.

§4º - A Secretaria a qual a empresa estatal esteja vinculada, ou sua
controladora, deverá indicar os membros independentes do Conselho
de Administração de que trata o caput deste artigo, caso os demais
acionistas não o façam.

Art. 35 - É condição para a investidura em cargo de Diretoria da em-
presa estatal a assunção de compromisso com metas e resultados es-
pecíficos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo Conse-
lho de Administração, ao qual incumbe fiscalizar o seu cumprimento.

§1º - Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, a Diretoria de-
verá apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de Ad-
ministração do ano anterior, a quem compete sua aprovação:

I - o plano de negócios para o exercício anual seguinte; e

II - a estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e
oportunidades para, no mínimo, os cinco anos seguintes.

§2º - Na hipótese de não ter sido constituído Conselho de Adminis-
tração, a Diretoria-Executiva aprovará o plano de negócios e a estra-
tégia de longo prazo.

§3º - Compete ao Conselho de Administração da empresa, se houver,
ou de sua controladora, sob pena de seus integrantes responderem
por omissão, promover anualmente análise quanto ao atendimento
das metas e dos resultados na execução do plano de negócios e da
estratégia de longo prazo, devendo publicar suas conclusões e infor-
má-las à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado.

§4º - Excluem-se da obrigação de publicação a que se refere o § 3o deste
artigo as informações de natureza estratégica cuja divulgação possa ser
comprovadamente prejudicial ao interesse da empresa estatal.

§5º - O atendimento das metas e dos resultados na execução do plano
de negócios e da estratégia de longo prazo deverá gerar reflexo finan-
ceiro para os Diretores das empresas estatais, inclusive nas dependen-
tes ou deficitárias, sob a forma de remuneração variável, nos termos es-
tabelecidos pela Secretaria de Estado da Casa Civil e Desenvolvimento
Econômico, observado o limite fixado nas leis orçamentárias.

§6º - No caso das empresas não dependentes, os reflexos financeiros
deverão observar, como parâmetro máximo, o valor pago no mercado
a administradores de empresas do mesmo porte e setor de atuação.

Seção XI
Do Comitê de Auditoria Estatutário

Art. 36 - A empresa estatal, à exceção das empresas em liquidação
ordinária, deverá possuir Comitê de Auditoria Estatutário como órgão

auxiliar do Conselho de Administração da empresa, se houver, ou de
sua controladora, ao qual se reportará diretamente, observado o dis-
posto no art. 15.

§1º - Competirá ao Comitê de Auditoria Estatutário, sem prejuízo de
outras competências previstas em lei:

I - opinar sobre a contratação e a destituição de auditor independen-
te;

II - supervisionar as atividades dos auditores independentes e avaliar
a sua independência, a qualidade dos serviços prestados e a adequa-
ção de tais serviços às necessidades da empresa estatal;

III - supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de controle
interno, de auditoria interna e de elaboração das demonstrações finan-
ceiras da empresa estatal;
IV - monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de con-
trole interno, das demonstrações financeiras e das informações e me-
dições divulgadas pela empresa estatal;

V - avaliar e monitorar a exposição ao risco da empresa estatal e
requerer, entre outras, informações detalhadas sobre políticas e pro-
cedimentos referentes a:

a) remuneração da administração;

b) utilização de ativos da empresa estatal; e

c) gastos incorridos em nome da empresa estatal;

VI - avaliar e monitorar, em conjunto com a administração da estatal e
a área de auditoria interna, a adequação e a divulgação das transa-
ções com partes relacionadas;

VII - elaborar relatório anual com informações sobre as atividades, os
resultados, as conclusões e as suas recomendações, e registrar, se
houver, as divergências significativas entre administração, auditoria in-
dependente e o Comitê de Auditoria Estatutário em relação às de-
monstrações financeiras; e

VIII - avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam
os cálculos atuariais e o resultado atuarial dos planos de benefícios
mantidos pelo fundo de pensão, quando a empresa estatal for patro-
cinadora de entidade fechada de previdência complementar.

§2º - O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir meios para re-
ceber denúncias, inclusive de caráter sigiloso, internas e externas à
empresa estatal, em matérias relacionadas às suas atividades.

§3º - O Comitê de Auditoria Estatutário deverá realizar, no mínimo,
uma reunião mensal nas empresas de capital aberto e nas instituições
financeiras, ou, no mínimo, uma reunião bimestral nas demais empre-
sas estatais.

§4º - A empresa estatal deverá divulgar as atas das reuniões do Co-
mitê de Auditoria Estatutário.

§5º - Na hipótese de o Conselho de Administração considerar que a
divulgação da ata possa pôr em risco interesse legítimo da empresa
estatal, apenas o seu extrato será divulgado.

§6º - A restrição de que trata o § 5o deste artigo não será oponível
aos órgãos de controle, que terão total e irrestrito acesso ao conteúdo
das atas do Comitê de Auditoria Estatutário, observada a transferência
de sigilo.

§7º - O Comitê de Auditoria Estatutário deveraì possuir autonomia
operacional e dotação orçamentária, anual ou por projeto, nos limites
aprovados pelo Conselho de Administração, para conduzir ou deter-
minar a realização de consultas, avaliações e investigações relacio-
nadas às suas atividades, inclusive com a contratação e a utilização
de especialistas externos independentes.

§8º - A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário
será fixada pela assembleia geral, em montante não inferior à remu-
neração dos Conselheiros Fiscais.

§9º - Os membros do Conselho de Administração poderão ocupar car-
go no Comitê de Auditoria Estatutário da própria empresa, desde que
optem pela remuneração de membro do referido Comitê.

Art. 37 - O Comitê de Auditoria Estatutário, eleito e destituído pelo
Conselho de Administração, será integrado por, no mínimo, três mem-
bros e, no máximo, cinco membros.

§1º - São condições mínimas para integrar o Comitê de Auditoria Es-
tatutário:

I - não ser ou ter sido, nos doze meses anteriores à nomeação para
o Comitê:

a) diretor, empregado ou membro do Conselho Fiscal da empresa es-
tatal ou de sua controladora, subsidiária, coligada ou sociedade em
controle comum, direta ou indireta; e

b) responsável técnico, Diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro
integrante com função de gerência de equipe envolvida nos trabalhos
de auditoria na empresa estatal;

II - não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim ou por adoção,
até o segundo grau, das pessoas referidas no § 1º, inciso I, deste
artigo;

III - não receber qualquer outro tipo de remuneração da empresa es-
tatal ou de sua controladora, subsidiária, coligada ou sociedade em
controle comum, direta ou indireta, que não seja aquela relativa à fun-
ção de membro do Comitê de Auditoria Estatutário;

IV - não ser ou ter sido ocupante de cargo público efetivo, ainda que
licenciado, ou de cargo em comissão na administração pública esta-
dual direta, nos doze meses anteriores à nomeação para o Comitê de
Auditoria Estatutário; e

V - não se enquadrar nas vedações de que tratam os incisos do ca-
put do art. 27.
§2º - O Comitê de Auditoria Estatutário será composto de modo que a
maioria dos membros observe também as demais vedações de que
trata o art. 27.

§3º - O disposto na alínea “a” do inciso I do § 1o deste artigo não se
aplica a empregado de empresa estatal não vinculada ao mesmo con-
glomerado estatal.

§4º - O disposto no inciso IV do § 1o deste artigo se aplica a servidor
de autarquia ou fundação que tenha atuação nos negócios da em-
presa estatal.

§5º - Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário devem ter ex-
periência profissional ou formação acadêmica compatível com o cargo,
preferencialmente na área de contabilidade, auditoria ou no setor de
atuação da empresa, devendo, no mínimo, um dos membros obriga-
toriamente ter experiência profissional reconhecida em assuntos de
contabilidade societária.

§6º - Na formação acadêmica, exige-se curso de graduação ou pós-
graduação reconhecido ou credenciado pelo Ministério da Educação.

§7º - O atendimento às previsões deste artigo deve ser comprovado
por meio de documentação mantida na sede da empresa estatal pelo
prazo mínimo de cinco anos, contado do último dia de mandato do
membro do Comitê de Auditoria Estatutário.

§8º - É vedada a existência de membro suplente no Comitê de Au-
ditoria Estatutário.

§9º - O mandato dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário se-
rá de dois ou três anos, não coincidente para cada membro, permitida
uma reeleição.

§10 - Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário poderão ser
destituídos pelo voto justificado da maioria absoluta do Conselho de
Administração.

§11 - O Conselho de Administração poderá convidar membros do Co-
mitê de Auditoria Estatutário para assistir às suas reuniões, sem di-
reito a voto.

Seção XII
Do Conselho Fiscal

Art. 38 - Além das normas previstas neste Decreto, aplicam-se aos
membros do Conselho Fiscal da empresa estatal o disposto na Lei nº
6.404, de 1976, inclusive quanto a seus poderes, deveres e respon-
sabilidades, a requisitos e impedimentos para a investidura e a remu-
neração.

§1º - É vedado o pagamento de participação no lucro da empresa
para os membros do Conselho Fiscal e o pagamento de remuneração
a esses membros em montante superior ao pago para os Conselhei-
ros de Administração.

§2º - O Conselho Fiscal contará com, no mínimo, dois membros efe-
tivos e os respectivos suplentes, na qualidade de representante da
Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento - SEFAZ, que de-
verão ser servidores públicos com vínculo permanente com a admi-
nistração pública estadual.

§3º - Sem prejuízo do disposto no caput, as assembleias gerais das em-
presas em liquidação ordinária deliberarão sobre o funcionamento dos
Conselhos Fiscais, em vez de caráter permanente, para atuarem nos exer-
cícios sociais em que vierem a ser instalados, a pedido dos acionistas.

§4º - Nas empresas controladas direta ou indiretamente pelo Estado
do Rio de Janeiro que estejam em fase de liquidação, a remuneração
devida ao membro do Conselho Fiscal equivalerá ao valor mínimo es-
tabelecido pela Lei federal nº 6.404/76, correspondendo a 10% (dez
por cento) da remuneração atribuída ao Liquidante.

Art. 39 - Os Conselheiros Fiscais das empresas estatais deverão
atender os seguintes critérios:

I - ser pessoa natural, residente no País e de reputação ilibada;

II - ter formação acadêmica compatível com o exercício da função;

III - ter experiência mínima de três anos em cargo de:

a) direção ou assessoramento na administração pública, direta ou in-
direta; ou

b) Conselheiro Fiscal ou administrador em empresa;

IV - não se enquadrar nas vedações de que tratam os incisos do ca-
put do art. 27;

V - não se enquadrar nas vedações de que trata o art. 147 da Lei nº
6.404, de 1976; e

VI - não ser ou ter sido membro de órgão de administração nos úl-
timos vinte e quatro meses e não ser empregado da empresa estatal
ou de sua subsidiária, ou do mesmo grupo, ou ser cônjuge ou pa-
rente, até terceiro grau, de administrador da empresa estatal.
§1º - A formação acadêmica deverá contemplar curso de graduação
ou pós-graduação reconhecido ou credenciado pelo Ministério da Edu-
cação.

§2º - As experiências mencionadas em alíneas distintas do inciso III
do caput deste artigo não poderão ser somadas para a apuração do
tempo requerido.

§3º - As experiências mencionadas em uma mesma alínea do inciso
III do caput deste artigo poderão ser somadas para apuração do tem-
po requerido, desde que relativas a períodos distintos.

§4º - O disposto no inciso VI do caput deste artigo não se aplica aos
empregados da empresa estatal controladora, ainda que sejam inte-
grantes de seus órgãos de administração, quando inexistir grupo de
sociedades formalmente constituído.

§5º - Aplica-se o disposto neste artigo aos Conselheiros Fiscais das
empresas estatais, inclusive aos representantes dos minoritários, e às
indicações do Estado ou das empresas estatais em suas participações
minoritárias em empresas estatais de outros entes federativos.

Seção XIII
Do treinamento e do seguro de responsabilidade

Art. 40 - Os administradores e Conselheiros Fiscais das empresas es-
tatais, inclusive os representantes de empregados e minoritários, de-
vem participar, na posse e anualmente, de treinamentos específicos
disponibilizados pela empresa estatal sobre:

I - legislação societária e de mercado de capitais;

II - divulgação de informações;

III - controle interno;

IV - código de conduta;

V - legislação que dispõe sobre a responsabilização administrativa e
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pú-
blica, nacional ou estrangeira;

VI - demais temas relacionados às atividades da empresa estatal.

§1º - Ficam dispensados dessa obrigação os administradores e Con-
selheiros Fiscais de empresas em liquidação ordinária em relação aos
temas que não se coadunam à realidade e ao propósito de empresas
em processo de liquidação.

§2º - É vedada a recondução do administrador ou do Conselheiro Fis-
cal que não participar de nenhum treinamento anual disponibilizado
pela empresa nos últimos dois anos.

Art. 41 - O estatuto da empresa estatal poderá dispor sobre a con-
tratação de seguro de responsabilidade pelos administradores.

CAPÍTULO III
DA FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA ESTATAL

Art. 42 - A empresa estatal exercerá a função social de acordo com o
instrumento de autorização legal para a sua criação.

§1º - A função social de que trata este artigo deverá ser orientada para
o alcance do bem-estar econômico e para a alocação socialmente efi-
ciente dos recursos geridos pela empresa estatal, e também para:

I - a ampliação economicamente sustentada do acesso de consumi-
dores aos produtos e serviços da empresa estatal; ou

II - o desenvolvimento ou o emprego de tecnologia brasileira para pro-
dução e oferta de produtos e serviços da empresa estatal, sempre de
maneira economicamente justificada.

§2º - A empresa estatal deverá, nos termos da lei, adotar práticas de
sustentabilidade ambiental e de responsabilidade social corporativa
compatíveis com o mercado em que atua.

§3º - A empresa estatal poderá celebrar instrumentos de convênio
quando observados os seguintes parâmetros cumulativos:

I - a convergência de interesses entre as partes;

II - a execução em regime de mútua cooperação;

III - o alinhamento com a função social de realização do interesse co-
letivo;

IV - a análise prévia da conformidade do convênio com a política de
transações com partes relacionadas;

V - a análise prévia do histórico de envolvimento com corrupção ou
fraude, por parte da instituição beneficiada, e da existência de con-
troles e políticas de integridade na instituição; e

VI - a vedação de celebrar convênio com dirigente de partido político,
titular de mandato eletivo, empregado ou administrador da empresa
estatal, ou com seus parentes consanguíneos ou afins até o terceiro
grau, e também com pessoa jurídica cujo proprietário ou administrador
seja uma dessas pessoas.

§4º - Além do disposto no §3º deste artigo, a celebração de convênio
ou contrato de patrocínio deverá observar os seguintes parâmetros
cumulativos adicionais:

I - a destinação para promoção de atividades culturais, sociais, es-
portivas, educacionais e de inovação tecnológica;
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II - a vinculação ao fortalecimento da marca da empresa estatal; e

III - a aplicação, no que couber, da legislação de licitações e con-
tratos.

CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO PELO ESTADO E PELA SOCIEDADE

Art. 43 - Os órgãos de controle externo e interno fiscalizarão as em-
presas estatais, inclusive aquelas domiciliadas no exterior, quanto à le-
gitimidade, à economicidade e à eficácia da aplicação de seus recursos,
sob o ponto de vista contábil, financeiro, operacional e patrimonial.

§1º - Para a realização da atividade fiscalizatória de que trata o caput
deste artigo, os órgãos de controle deverão ter acesso irrestrito aos
documentos e às informações necessárias à realização dos trabalhos,
inclusive aqueles classificados como sigilosos pela empresa estatal,
nos termos da Lei nº 12.527, de 2011.

§2º - O grau de confidencialidade será atribuído pelas empresas es-
tatais no ato de entrega dos documentos e das informações solicita-
dos, tornando-se o órgão de controle com o qual foi compartilhada a
informação sigilosa corresponsável pela manutenção do seu sigilo.

Art. 44 - As informações das empresas estatais relativas a licitações
e contratos constarão de bancos de dados eletrônicos atualizados e
com acesso em tempo real aos órgãos de controle externo e interno.

§1º - As demonstrações contábeis auditadas da empresa estatal serão
disponibilizadas no sítio eletrônico da empresa na internet, inclusive
em formato eletrônico editável.

§2º - As atas e os demais expedientes oriundos de reuniões, ordi-
nárias ou extraordinárias, dos Conselhos de Administração ou Fiscal
das empresas estatais, inclusive gravações e filmagens, quando hou-
ver, deverão ser disponibilizados para os órgãos de controle sempre
que solicitados, no âmbito dos trabalhos de auditoria.

§3º - O acesso dos órgãos de controle às informações referidas neste
Capítulo será restrito e individualizado.

§4º - As informações que sejam revestidas de sigilo bancário, estra-
tégico, comercial ou industrial serão assim identificadas, respondendo
o servidor responsável pela atividade fiscalizatória administrativa, e
penalmente pelos danos causados à empresa estatal e a seus acio-
nistas em razão de eventual divulgação indevida.

§5º - Os critérios para a definição do que deve ser considerado sigilo
estratégico, comercial ou industrial serão estabelecidos em Decreto
específico.

Art. 45 - O controle das despesas decorrentes dos contratos e dos
demais instrumentos regidos pela Lei nº 13.303, de 2016, será feito
pelos órgãos de controle externo e interno, na forma da legislação
pertinente, ficando as empresas estatais responsáveis pela demons-
tração da legalidade e da regularidade da despesa e da execução,
nos termos da Constituição da República.

§1º - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de li-
citação por irregularidade quanto à aplicação do disposto na Lei nº
13.303, de 2016, devendo protocolar o pedido no prazo de cinco dias
úteis anteriores à data fixada para a ocorrência do certame, devendo
a entidade julgar e responder à impugnação no prazo de três dias
úteis, sem prejuízo do disposto no § 2 deste artigo.

§2º - Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá
representar aos órgãos de controle externo e interno contra irregula-
ridades quanto à aplicação do disposto neste Decreto.

§3º - Os órgãos de controle externo e interno poderão solicitar para
exame, a qualquer tempo, documentos de natureza contábil, financei-
ra, orçamentária, patrimonial e operacional das empresas estatais se-
diadas no País e no exterior, obrigando-se os jurisdicionados à ado-
ção das medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame,
lhes forem determinadas.

Art. 46 - As empresas estatais deverão disponibilizar para conheci-
mento público, por meio eletrônico, informação completa sobre a exe-
cução de seus contratos e de seu orçamento.

§1º - A disponibilização de informações contratuais referentes a operações
de perfil estratégico ou que tenham por objeto segredo industrial receberá
proteção mínima necessária para lhes garantir a confidencialidade.

§2º - O disposto no §1º deste artigo não será oponível aÌ fiscalização
dos órgãos de controle externo e interno, sem prejuízo da responsa-
bilização administrativa, e penal do servidor que der causa aÌ eventual
divulgação dessas informações.

Art. 47 - O exercício da supervisão feita pela Secretaria a qual a em-
presa estatal esteja vinculada não pode ensejar a redução ou a su-
pressão da autonomia conferida pela lei específica que autorizou a
criação da empresa estatal ou da autonomia inerente a sua natureza,
nem autoriza a ingerência da Secretaria em sua administração e seu
funcionamento, devendo a supervisão ser exercida nos limites da le-
gislação aplicável, com foco na realização de políticas públicas trans-
parentes e em harmonia com o objeto social da empresa estatal vin-
culada e com as diretrizes do Plano Plurianual.

Art. 48 - As ações e deliberações dos órgãos de controle interno e
externo não podem implicar interferência na gestão das empresas es-
tatais nem ingerência no exercício de suas competências ou na de-
finição da forma de execução das políticas públicas setoriais.

CAPÍTULO V
DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA EMPRESAS ESTATAIS

DE MENOR PORTE

Art. 49 - A empresa estatal de menor porte terá tratamento diferen-
ciado apenas quanto aos itens previstos neste Capítulo.

§1º - Considera-se empresa de menor porte aquela que tiver apurado
receita operacional bruta inferior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões
de reais) com base na última demonstração contábil anual aprovada
pela assembleia geral.

§2º - Para fins da definição como empresa estatal de menor porte, o
valor da receita operacional bruta:

I - das subsidiárias será considerado para definição do enquadramen-
to da controladora; e

II - da controladora e das demais subsidiárias não será considerado
para definição da classificação de cada subsidiária.

§3º - A empresa estatal de menor porte que apurar, nos termos dos §1º
e §2º, deste artigo, receita operacional bruta igual ou superior a R$
90.000.000,00 (noventa milhões de reais) terá o tratamento diferenciado
cancelado e deverá promover os ajustes necessários no prazo de até
um ano, contado do primeiro dia útil do ano imediatamente posterior ao
do exercício social em que houver excedido aquele limite.

Art. 50 - O Conselho de Administração terá, no mínimo, três Con-
selheiros e poderá contar com um membro independente, desde que
haja previsão estatutária.

Art. 51 - A Diretoria-Executiva terá, no mínimo, dois Diretores.

Parágrafo Único - Fica dispensada a exigência de requisito adicional
para o exercício do cargo de Diretor a que se refere o inciso II do
caput do art. 22.

Art. 52 - Os administradores deverão atender os seguintes critérios:

I - os requisitos estabelecidos no art. 26, com metade do tempo de
experiência previsto em seu inciso IV; e

II - as vedações de que tratam os incisos I, IV, IX, X e XI do caput do
art. 27.

Art. 53 - A representação dos acionistas minoritários no Conselho de
Administração observará integralmente o disposto na Lei nº 6.404, de
1976.

Art. 54 - Os Conselheiros Fiscais deverão atender os seguintes cri-
térios obrigatórios:

I - ser pessoa natural, residente no País e de reputação ilibada;

II - ter graduação em curso superior reconhecido pelo Ministério da
Educação;

III - ter experiência mínima de três anos, em pelo menos uma das
seguintes funções:

a) direção ou assessoramento na administração pública estadual, di-
reta ou indireta;

b) Conselheiro Fiscal ou administrador em empresa;

c) membro de comitê de auditoria em empresa; e

d) cargo gerencial em empresa;

IV - não se enquadrar nas vedações de que tratam os incisos I, IV,
IX, X e XI do caput do art. 27; e

V - não ser ter sido membro de órgãos de administração nos últimos
vinte e quatro meses e não ser empregado da empresa estatal, de
sociedade controlada ou do mesmo grupo, nem ser cônjuge ou pa-
rente, até terceiro grau, de administrador da empresa estatal.

§1º - As experiências mencionadas em alíneas distintas do inciso III
do caput deste artigo não poderão ser somadas para a apuração do
tempo requerido.

§2º - As experiências mencionadas nas alíneas do inciso III do caput
deste artigo poderão ser somadas para apuração do tempo requerido,
desde que relativas a períodos distintos.

§3º - O disposto no inciso V do caput deste artigo não se aplica a
empregado da empresa estatal controladora quando inexistir grupo
econômico formalmente constituído.

Art. 55 - São condições mínimas para integrar o Comitê de Auditoria
Estatutário:

I - não ser ou ter sido, nos doze meses anteriores à nomeação para
o Comitê:

a) Diretor ou membro do Conselho Fiscal da empresa estatal ou de
sua controladora, subsidiária, coligada ou sociedade em controle co-
mum, direta ou indireta; e

b) responsável técnico, Diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro
integrante com função de gerência de equipe envolvida nos trabalhos
de auditoria na empresa estatal;

II - não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o segundo
grau ou por adoção, das pessoas referidas no inciso I;

III - não se enquadrar nas vedações de que tratam os incisos I, IV,
IX, X e XI do caput do art. 27; e

IV - ter experiência profissional e formação acadêmica, de que tratam
os § 5o e § 6o do art. 37.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 56 - As empresas estatais deverão adequar os seus estatutos
sociais ao disposto neste Decreto, até 30 de junho de 2018.

§1º - Enquanto os estatutos sociais não forem alterados para cons-
tituir o comitê de elegibilidade de que trata o art. 19, as empresas
estatais deverão instituir, no prazo de até trinta dias, contado da data
de entrada em vigor deste Decreto, comissão interna, transitória e não
estatutária, para exercer temporariamente as competências de que
trata o inciso I, do caput do art. 19.

§2º - Enquanto os estatutos sociais não forem alterados para constituir o
Comitê de Auditoria Estatutário de que trata o art. 37, as empresas es-
tatais poderão instituir colegiado equivalente, transitório e não estatutá-
rio, para exercer temporariamente as suas competências, independen-
temente da observância ao disposto nos § 1º e § 2º do referido artigo.

Art. 57 - O Conselho de Administração ou, se não houver, a assem-
bleia geral, deverá estipular calendário para o cumprimento integral do
disposto neste Decreto.

Art. 58 - Os administradores e os Conselheiros Fiscais empossados
até 30 de junho de 2016 poderão permanecer no exercício de seus
mandatos ou manter os prazos de gestão atuais até o fim dos res-
pectivos prazos.

§1º - A adaptação ao prazo de gestão e de atuação fixado nos in-
cisos VI, VII e IX do caput do art. 22 poderá ser efetivada ao final da
gestão e da atuação dos membros eleitos, ou até 30 de junho de
2018, o que ocorrer primeiro.

§2º - Para fins do disposto nos incisos VI, VII e IX do caput do art.
22, considerar-se-ão os mandatos ou os prazos de gestão em curso
no dia 1º de julho de 2016.

Art. 59 - A empresa estatal cujo Conselho de Administração tiver
mais de onze membros deverá deixar os cargos excedentes vagos
quando houver desligamento de Conselheiro indicado pelo acionista
controlador.

Art. 60 - A sociedade de economia mista de capital fechado poderá
resgatar a totalidade das ações de seu capital que sejam detidas pe-
los demais acionistas, com base no valor de patrimônio líquido cons-
tante do último balanço aprovado pela assembleia geral, transforman-
do-se em empresa pública.

Art. 61 - O regime de licitação e contratação da Lei nº 13.303, de
2016, é autoaplicável, exceto quanto a:

I - procedimentos auxiliares das licitações, de que tratam os art. 63 a
art. 67 da Lei nº 13.303, de 2016;

II - procedimento de manifestação de interesse privado para o rece-
bimento de propostas e projetos de empreendimentos, de que trata o
§ 4º do art. 31 da Lei nº 13.303, de 2016;

III - etapa de lances exclusivamente eletrônica, de que trata o § 4º da
art. 32 da Lei nº 13.303, de 2016;

IV - preparação das licitações com matriz de riscos, de que trata o
inciso X do caput do art. 42 da Lei nº 13.303, de 2016;

V - observância da política de transações com partes relacionadas, a
ser elaborada, de que trata o inciso V do caput do art. 32 da Lei nº
13.303, de 2016; e

VI - disponibilização na internet do conteúdo informacional requerido nos
art. 32, § 3º, art. 39, art. 40 e art. 48 da Lei nº 13.303, de 2016.

§1º - A empresa estatal deverá editar regulamento interno de licita-
ções e contratos até o dia 30 de junho de 2018, que deverá dispor
sobre o estabelecido nos incisos do caput deste artigo, os níveis de
alçada decisória e a tomada de decisão, preferencialmente de forma
colegiada, e ser aprovado pelo Conselho de Administração da empre-
sa, se houver, ou pela assembleia geral.

§2º - É permitida a utilização da legislação anterior para os proce-
dimentos licitatórios e contratos iniciados ou celebrados até a edição
do regulamento interno referido no § 1o deste artigo ou até o dia 30
de junho de 2018, o que ocorrer primeiro.

Art. 62 - As despesas com publicidade e patrocínio da empresa es-
tatal não ultrapassarão, em cada exercício, o limite de cinco décimos
por cento da receita operacional bruta do exercício anterior, com base
nas demonstrações contábeis consolidadas do conglomerado estatal.

§1º - O limite disposto no caput deste artigo poderá ser ampliado até o
limite de dois por cento da receita bruta do exercício anterior, por pro-
posta da Diretoria, justificada com base em parâmetros de mercado do
setor específico de atuação da estatal, e aprovada pelo Conselho de
Administração da empresa pública ou da sociedade de economia mista.

§2º - É vedado à empresa estatal realizar, em ano de eleições es-
taduais, despesas com publicidade e patrocínio que excedam a média
dos gastos nos três últimos anos que antecedem o pleito, ou no úl-
timo ano imediatamente anterior à eleição.

Art. 63 - Aplicam-se às empresas estatais as sanções estabelecidas
na Lei nº 12.846, de 2013, exceto aquelas previstas nos incisos II, III
e IV do caput do art. 19 da referida Lei.

Art. 64 - As empresas estatais deverão encaminhar à Secretaria de
Estado da Casa e Desenvolvimento Econômico a estratégia de longo
prazo elaborada nos termos do art. 23, da Lei nº 13.303, de 2016.

Art. 65 - Revoga-se o Decreto nº 21.788, de 24 de novembro de
1995, o Decreto nº 11.526, de 12 de julho de 1988 e o Decreto nº
45.877, de 29 de dezembro de 2016.

Art. 66 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA

Id: 2074212

DECRETO Nº 46.189 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2017
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR A ÓRGÃOS
E ENTIDADES ESTADUAIS, NO VALOR GLO-
BAL DE R$ 314.888.658,60, PARA REFORÇO
DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS AO ORÇA-
MENTO EM VIGOR, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais,
CONSIDERANDO:
- a Lei Estadual nº 7.412, de 11 de agosto de 2016, que dispõe sobre
as diretrizes para elaboração da Lei do Orçamento Anual de 2017;
- o art. 6º da Lei Estadual nº 7.514, de 17 de janeiro de 2017, que
estima a Receita e fixa a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para
o exercício financeiro de 2017;
- o Decreto Estadual nº 45.938, de 22 de fevereiro de 2017, que dis-
põe sobre a programação orçamentária e financeira e estabelece nor-
mas para execução orçamentária do Poder Executivo para o exercício
de 2017;
- o Decreto Estadual nº 46.029, de 26 de junho de 2017, que dispõe
sobre a liberação de empenho ao orçamento em vigor;
- o Decreto Estadual nº 46.109, de 11 de outubro de 2017, que dis-
põe sobre a liberação de empenho ao orçamento em vigor;
- o Decreto Estadual nº 46.139, de 30 de outubro de 2017, que dis-
põe sobre o encerramento do exercício financeiro de 2017; e
- e o que consta dos Processos nºs 2017-0204269-TJ, E-
04/133/1/2017 e E-04/133/49/2017,
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto crédito suplementar aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social de Órgãos e Entidades Estaduais, no valor global
de R$ 314.888.658,60 (trezentos e quatorze milhões, oitocentos e oi-
tenta e oito mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e sessenta cen-
tavos), na forma do Anexo I.
Art. 2º - O crédito, de que trata o artigo anterior, será compensado na
forma do § 2º, itens 1 e 3 do art. 120 da Lei Estadual nº 287, de 04
de dezembro de 1979, na forma do Anexo I.
Art. 3º - Fica alterado o valor estabelecido no Decreto Estadual nº
45.938, de 22 de fevereiro de 2017, na forma do Anexo II.
Art. 4º - Fica excepcionalizado do § 2º do art. 6º do Decreto Estadual
nº 45.938, de 22 de fevereiro de 2017, o Fundo Estadual de Con-
servação Ambiental - FECAM.
Art. 5º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2017
LUIZ FERNANDO DE SOUZA
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